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LEI Nº 485/2008 

Autoriza o Município de Varre-Sai a participar do Consórcio de Saúde Pública do Noroeste – CONSPNOR, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Varre-Sai, aprova e Eu Prefeito Municipal Promulgo e Sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Município de Varre-Sai autorizado a participar do Consórcio de Saúde Pública do Noroeste – CONSPNOR..
Art. 2º - Fica aprovado o protocolo de intenções que integra o anexo da presente lei.
Art. 3º - Os Consorciados, individualmente, poderão adotar o sistema de compras de bens e serviços praticados pelo Consórcio, sendo facultado, tanto aos Municípios como ao CONSPNOR, através dos convênios de cooperação previsto no artigo 241 da Constituição Federal, a utilização recíproca dos sistemas de compras.
§ 1º - Na forma de compras citada no caput cada um dos Municípios interessados será o responsável pelo pagamento dos bens ou serviços adquiridos; devendo ser observadas as legislações pertinentes.
§ 2º - O responsável pelo procedimento de compra deverá cumprir todas as formalidades exigidas pela legislação, bem como as preconizações estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, devendo sempre fazer constar no edital a dotação orçamentária de todos os Municípios participantes do procedimento licitatório.
Art. 5º - Os consorciados poderão ceder servidores para atuar com ou sem ônus para o consórcio; sendo facultada também a cessão de servidores de outras esferas de governo, considerando a gestão associada de serviços e ações de saúde.

Art. 6º - O Consórcio de Saúde Pública terá um Secretário Executivo.

§ 1º - Caberá ao Secretário Executivo:

I – Efetuar a contratação do pessoal necessário às suas atividades, procedendo inclusive as demissões e aplicação de penalidades;

II – Promover a compra de bens e serviços;

III – Elaborar o plano de trabalho e proposta orçamentária anual, a ser submetido ao Colegiado de Secretários de Saúde;

IV – Propor ao Colegiado de Secretários de Saúde a cessão de servidores de outras esferas de governo, bem como solicitar servidores dos Consorciados para a execução de atividades exclusivas do Consórcio;

V – Elaborar o balanço e o relatório de gestão e de atividades anuais a serem submetidos ao Conselho Fiscal para apreciação da Assembléia Geral;

VI – Cumprir as determinações emanadas da Assembléia Geral;

VII – Promover a arrecadação de receitas, bem como a movimentação patrimonial e financeira do Consórcio.

VIII – Fornecer relatórios solicitados pela Assembléia Geral e Conselho de Secretários de Saúde.

IX – Assinar em conjunto com o Presidente da Assembléia Geral, ou por delegação, os cheques, ordens de pagamentos, transferências bancárias e quaisquer documentos relativos à movimentação financeira do Consórcio.
§ 2º - O Secretário Executivo receberá por suas atribuições o montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§ 3º - Sendo tal função atribuída a servidor público de um dos consorciados será facultada a sua cessão com ou sem ônus para o cedente, podendo neste caso ser descontada a contribuição respectiva para o Consórcio.

Art. 7º - Ficam o Consórcio de Saúde Pública e o Município de Varre-Sai autorizados a aderir a processos de compras de outras esferas do Governo.

Art. 8º - O Consórcio Público de Saúde deverá prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, na forma estabelecida pela Lei Federal 11.107/2005. 

Art. 9º - Caberá a Assembléia Geral do Consórcio deliberar sobre a forma de participação dos Municípios no CONSPNOR, bem como os respectivos valores.

Art. 10 - Poderá ser excluído do consórcio público, após prévio suspensão, o ente consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio, estando seu dirigente sujeito a prática do crime de improbidade administrativa, em consonância com a nova redação do artigo 10, inciso XV da Lei 8.429, de 02/06/92.

Art. 11 – Até que seja organizada a estrutura administrativa do CONSPNOR, os Consorciados poderão ceder, com ou sem ônus para o Consórcio servidores para atuarem em suas atividades peculiares, tais como procuradoria jurídica, tesouraria, contabilidade, responsabilidade por bens patrimoniais, almoxarifado e controle interno.
Art. 12 – Art. 5º Os entes Consorciados somente entregarão recursos ao Consórcio Público mediante contrato de rateio.

Art. 13 – O Município responderá solidariamente pelas eventuais dívidas contraídas pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Noroeste Fluminense – CISNOR.

Art. 14 – Fica a Assembléia Geral do CONSPNOR autorizada a regulamentar a presente Lei.
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Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 18 de abril de 2008.
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